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ABSTRACT | This work aims to understand the possible 
relationships between the competences pointed out by the 
National Curriculum Guidelines for Psychology with the 
Technical References published by the Technical Reference 
Center in Psychology and Public Policies (CREPOP). It is 
a documentary research, using the discourse analysis 
methodology. After the floating reading of the technical 
references produced by CREPOP between January 2007 
and September 2019, four documents were selected for the 
research. These were read in their entirety, a file was created 
and the construction of dialogical maps of the chapters related 
to professional practices. It was observed that there is a 
greater relationship with the competence of health care and 
permanent education. The other competencies of leadership, 
decision making and administration and management are 
being extended to shared forms of action. In addition, it 
was possible to observe speeches that mentioned other 
competencies that ended up expanding the performance of 
psychology, but that are not pointed out by the curriculum 
guidelines, such as working with an expanded clinic, dialogue, 
collaborative work and dialogic ethics.
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RESUMO | Este trabalho tem como objetivo a compreensão 
das possíveis relações existentes entre as competências apon-
tadas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais de Psicologia com 
as Referências Técnicas publicadas pelo Centro de Referência 
Técnica em Psicologia e Políticas Públicas (CREPOP). Trata-se 
de uma pesquisa documental, tendo como metodologia a 
análise do discurso. Após a leitura flutuante das referências 
técnicas produzidas pelo CREPOP entre janeiro de 2007 a se-
tembro de 2019, foram selecionados quatro documentos para 
a pesquisa. Estes foram lidos na íntegra, realizando-se um fi-
chamento e a construção de mapas dialógicos dos capítulos 
relacionados às práticas profissionais. Observou-se a existên-
cia de uma maior relação com as competências de atenção 
à saúde e educação permanente. As demais competências 
liderança, tomada de decisão e administração e gerenciamen-
to sendo ampliadas para formas de atuação compartilhadas. 
Além disso, foi possível observar discursos que faziam men-
ção a outras competências que acabavam ampliando a atua-
ção da psicologia, mas que não são apontadas pelas diretrizes 
curriculares, como o trabalho com clínica ampliada, diálogo, 
trabalho colaborativo e ética dialógica. 
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Introdução

A criação do Sistema Único de Saúde (SUS) exerceu 
grande influência na compreensão e identificação 
das necessidades de possíveis mudanças nos currí-
culos dos cursos de saúde em todo país. Estas mu-
danças tinham como objetivo o preparo de profissio-
nais na área da saúde capazes de desenvolver uma 
visão ampla em relação ao trabalho em equipe, uma 
ampliação na concepção de saúde e um maior com-
promisso na prestação do cuidado integral (Santos, 
Batista & Batista, 2014). 

A necessidade dessas mudanças acontece sobretudo 
para atingir o horizonte dos princípios e diretrizes do 
Sistema, em especial: universalidade, equidade, inte-
gralidade. Esse horizonte demarca a necessidade de 
um posicionamento político-pedagógico nas forma-
ções voltadas para a construção social de um projeto 
democrático compartilhado nos processos de cuida-
do em saúde. 

Com isso, o processo de formação em saúde gera de-
bate nas profissões da área, fazendo com que o estu-
dante adquira uma concepção de saúde que vai além 
das questões voltadas para a saúde-doença nas esfe-
ras anatômicas e fisiológicas, englobando também as 
esferas subjetivas e sociais em uma perspectiva saú-
de-doença-cuidado. Essa formação ainda deve ser ca-
paz de aproximar os estudantes das comunidades e 
serviços de saúde, repensando sua prática formativa, 
tendo em vista que estes estariam diretamente em 
contato com necessidades da população/comunida-
de a qual estão inseridos (Pitombeira, Xavier, Barroso 
& Oliveira, 2016). 

Visando a efetivação do sistema de saúde no país, o 
Ministério da Saúde, junto ao Ministério da Educação, 
tendo como principal objetivo a seguridade de uma 
formação curricular para os cursos de saúde alinha-
dos com aquilo que é preconizado pelo SUS, promul-
gam as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN’s) para 
14 cursos da área da saúde em todo o Brasil, visan-
do a reorientação na forma de se pensar a forma-
ção profissional (Costa, Silva, Lima & Ribeiro,  2018; 
Ribeiro, Ribeiro & Soares, 2015). 

Ainda nessa perspectiva, o Ministério da Educação 
preconiza que as diretrizes curriculares se apresen-
tam como orientações acerca dos seus objetivos, fun-
damentos, requisitos em sua oferta, estratégias para 

a realização de seu planejamento, implementação e 
forma de avaliação. Seu objetivo principal destina-se 
à formação de profissionais voltadas para sua atua-
ção, ensino e pesquisa, asseguradas pelos compro-
missos e princípios presentes na resolução Nº 5, de 
15 de março de 2011, que toma como bases os prin-
cípios do SUS (Brasil, 2011). 

Em relação às Diretrizes Curriculares Nacionais para 
os cursos de graduação em Psicologia (DCNP) de 2011, 
o Ministério da Educação explicita as principais orien-
tações acerca da formação profissional do psicólogo, 
por meio de princípios que visam a ética nas relações 
em que este constrói com seus clientes ou os demais 
profissionais de psicologia, a saber: pluralidade na 
compreensão dos fenômenos psicológicos e sua rela-
ção com os fenômenos sociobiológicos; o desenvolvi-
mento do conhecimento acerca dos fenômenos psico-
lógicos; capacitação contínua; criticidade na atuação 
em contextos variados, entre outros, sendo configu-
radas em todo o país como orientações gerais para as 
instituições de ensino superior (Brasil, 2011). Em seu 
Art. 4º, a resolução aponta quais habilidades e compe-
tências a formação em psicologia deve proporcionar 
ao estudante para o seu exercício profissional: 

I. Atenção à saúde: os profissionais devem estar 
aptos a desenvolver ações de prevenção, promo-
ção, proteção e reabilitação da saúde psicológica 
e psicossocial, tanto em nível individual quanto 
coletivo, bem como a realizar seus serviços den-
tro dos mais altos padrões de qualidade e dos 
princípios da ética/bioética; 

II. Tomada de decisões: o trabalho dos profissionais 
deve estar fundamentado na capacidade de ava-
liar, sistematizar e decidir as condutas mais ade-
quadas, baseadas em evidências científicas; 

III. Comunicação: os profissionais devem ser acessí-
veis e devem manter os princípios éticos no uso 
das informações a eles confiadas, na interação 
com outros profissionais de saúde e o público em 
geral; 

IV. Liderança: no trabalho em equipe multiprofissio-
nal, os profissionais deverão estar aptos a assu-
mirem posições de liderança, sempre tendo em 
vista o bem-estar da comunidade; 

V. Administração e gerenciamento: os profissionais 
devem estar aptos a tomar iniciativas, fazer o ge-
renciamento e a administração da força de tra-
balho, dos recursos físicos e materiais e de infor-
mação, da mesma forma que devem estar aptos 
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a serem empreendedores, gestores, empregado-
res ou líderes nas equipes de trabalho; 

VI. Educação permanente: os profissionais devem 
ser capazes de aprender continuamente, tan-
to na sua formação, quanto na sua prática, e de 
ter responsabilidade e compromisso com a sua 
educação e o treinamento das futuras gerações 
de profissionais, estimulando e desenvolvendo a 
mobilidade acadêmica e profissional, a formação 
e a cooperação através de redes nacionais e in-
ternacionais (Brasil, 2011, p. 2).  

Centra-se na produção de competências no proces-
so educativo modifica as metodologias utilizadas em 
sala, mas não significa que sejam suficientes para 
promover uma educação libertadora e uma mudan-
ça nas relações sociais. Destaca-se que é a partir da 
década de 1970, que o conceito de competência vai 
ganhando espaço na produção de conhecimento nos 
espaços educativos ligado a uma lógica tecnicista.  

Perrenoud (2013) é um dos autores que defende essa 
proposta educativa, apresenta que as competências 
estão ligadas a uma condição de mobilização de ati-
tudes eficazes diante de uma situação as quais são 
apoiadas em conhecimentos, mas não limitadas a 
eles. Percebe-se, portanto que o conceito está liga-
do a capacidade de realizar uma ação (tarefa) diante 
de um fato. Ele destaca que a competência não pode 
ser observada, mas ocorre por meio de um processo 
contínuo. É a capacidade de dar condições para que 
se consiga chegar a algo esperado, sendo ainda algo 
aleatório e não previsível, no qual seu processo se 
torna possível devido ao diálogo por relações inter-
pessoais e intrapessoais, promovendo ao indivíduo 
uma responsabilização e inserção social.

O autor aponta que dentro dos sistemas educacio-
nais o termo competência acaba adquirindo múl-
tiplas concepções. Devido a isso, torna-se comum 
surgir divergências conflitantes na semântica de sua 
concepção, devido à falta de identificações e manu-
seio, interferindo ainda desde a concepção e planeja-
mento dos objetivos de um curso até nos conteúdos 
transmitidos em sala de aula. (Perrenoud, 2013). 

Lima e Souza (2014) apontam que as DCNP apre-
sentam dois pontos para formação profissional. De 
um lado, almeja a formação de profissionais crítico 
e político com as questões sociais e de outro, um 
sujeito aprisionado com a concepção ideológica 

de mercado, negando assim a primeira vertente. 
Contudo, ao se colocar dentro de modelos formais 
de educação ao elaborar modelos formadores como 
nas DCNP corroboram apenas com uma lógica adap-
tativa e conservadora, não tendo assim relação com 
a leitura crítica de homem e mundo. A concepção de 
competências como capacidade de agir pode atrelar 
a formação ao conceito tecnicista de resposta adap-
tativa ao mercado.

Já Pereira e Lages (2013) apontam que o processo 
de adaptabilidade do estudante, pautado na filoso-
fia pragmática, que tem base no tripé competência –  
qualificação – adaptabilidade alimenta a perspec-
tiva individualista e o status quo de atendimento a 
exigências do mercado e é incapaz de promover um 
comprometimento ético-político com o SUS enquan-
to garantia de direitos. Ramos (2001) corrobora com 
essa reflexão ao considerar que as competências se 
atrelam a produção e tendem a uma profissionaliza-
ção de tipo liberal, com base na adaptabilidade indi-
vidual às mudanças socioeconômicas.

Por sua ênfase no individualismo, a pedagogia 
das competências pode contribuir para o senso 

comum de competitividade e valorização dos bens 
privados, como a espoliação do público por grupos 
e corporações. Os efeitos práticos de sua utilização 
para a formação em saúde podem comprometer o 
processo de universalização do acesso à saúde e a 

responsabilização do Estado brasileiro na estruturação 
do SUS.  (Pereira e Lages, 2013, p. 333)

Essa reflexão aponta para uma incapacidade de a for-
mação por competências atender a lógica da cons-
trução do público enquanto construção coletiva e de 
garantias de direitos, de acordo com o preconizado 
nas legislações do SUS resultante das lutas coletivas 
da reforma sanitária brasileira. Contudo, o ensino em 
saúde no Brasil permanece pautado nas orientações 
das Diretrizes curriculares nacionais com base no en-
sino por competências.  

Em consonância com as Diretrizes Curriculares 
para cursos de Psicologia, a criação do Centro de 
Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas 
(CREPOP) objetiva oferecer subsídios à atuação de 
profissionais da Psicologia no âmbito das políticas 
públicas; este é compreendido como uma iniciativa 
dos conselhos regionais/estaduais e federal do ano 
de 2006. Além de informações técnicas, este ainda 
exerce um papel político, já que se debruça sobre as 
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questões sociais e éticas, por meio de orientações do 
fazer profissional (CREPOP, 2019).  

O órgão, então, surge por meio de questionamen-
tos provenientes na década de 1970, que só foram 
incorporados nas duas décadas seguintes devido à 
inserção e atuação do psicólogo no campo social, fa-
zendo-se assim necessário uma maior compreensão 
sobre sua atuação dentro desses campos. Com isso, 
diversas iniciativas do Conselho Federal de Psicologia 
surgiram, bem como da relação existente entre o 
Estado e a atuação desses profissionais, fazendo com 
que as ideias para sua criação ocorressem durante o 
V Congresso Nacional de Psicologia, sendo seu pro-
jeto apresentado pelo Banco Social de Serviços em 
2005 (CREPOP, 2019). 

Assim, partindo do pressuposto de que o profissio-
nal de psicologia pode atuar em diversas políticas 
de saúde, se faz necessário compreender a existên-
cia de possíveis consonâncias entre as Diretrizes 
Curriculares para a formação de psicólogos com 
aquilo que é exposto pelo CREPOP, já que este últi-
mo diz da prática profissional. Mesmo devendo haver 
uma relação nítida de orientações entre documentos 
que direcionam a formação acadêmica e aqueles que 
guiam a prática do profissional, não existe um estudo 
que faça a análise discursiva para avaliar se há uma 
interrelação entre as orientações presentes nesses 
dois documentos. 

Diante disso, este trabalho tem por objetivo rela-
cionar os discursos presentes nas referências téc-
nicas paras o trabalho do psicólogo elaborada pelo 
CREPOP com os discursos das competências técnicas 
preconizadas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para os cursos de graduação em Psicologia (DCNP). 
Para isso, busca-se problematizar as competências 
técnicas para a formação de psicólogos; identificar 
as principais competências técnicas profissionais 
elaboradas pelo CREPOP para se trabalhar no SUS; e 
correlacionar quais competências preconizadas pelo 
CREPOP se relacionam com as DCNP. 
 

Metodologia

Essa pesquisa configura-se como um estudo docu-
mental, que descreve os discursos presentes nas 
Referências Técnicas para o trabalho de psicólo-
gos elaboradas pelo CREPOP e sua relação com as 

competências técnicas preconizadas pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para os cursos de graduação 
em Psicologia. Trata-se de uma pesquisa construcio-
nista, por adotar uma postura antiessencialista, antir-
realista e não representacionista frente às questões 
apresentadas pelo mundo. Assim, aqui não se pre-
tende ter ou construir verdades absolutas, inques-
tionáveis e impostas. Essa postura é compreendida 
como antiessencialista, já que parte do pressuposto 
de indivíduos que se constituem em uma perspectiva 
marcada por questões sociais e históricas. E antirrea-
lista, devido a não compreender uma única realidade, 
mas a existência de diversas perspectivas sobre uma 
vivência. Por fim, não representacionista, já que a lin-
guagem adquire um caráter de ação na sociedade em 
que esta se encontra, onde a prática discursiva se-
ria, assim, o(s) discurso(s) produzidos nesse contexto 
(Méllo, Silva, Lima & Di Paolo, 2007; Medrado, Spink & 
Méllo, 2014; Macêdo, 2018).

Para isso, foram utilizados os documentos das 
Referências Técnicas do CREPOP, de janeiro de 2007 
a setembro de 2019; e as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para os cursos de graduação em Psicologia, 
do ano de 2011; sendo estes documentos, de acor-
do com a classificação de Marconi e Lakatos (2003), 
compreendidos como arquivos de domínio público, 
de ordem primária e contemporâneos.  

Em um primeiro momento, foi realizado um levanta-
mento de todas as Referências Técnicas do CREPOP 
no período já citado, totalizando 18 documentos. 
Após a realização de uma leitura flutuante do mate-
rial encontrado, foram excluídos documentos consi-
derados desatualizados por terem sido republicados 
com a mesma temática; assim, optou-se por analisar 
as referências mais recentes. Após isso, optou-se por 
trabalhar com as referências que tinham como pro-
pósito o direcionamento do psicólogo na atuação de 
políticas públicas de saúde, e que trabalhassem com 
demandas que possuem relação direta ou indireta 
com o processo de saúde mental dentro do SUS, re-
sultando assim em quatro documentos. A partir do 
acesso a tais documentos foram selecionados apenas 
os capítulos que se referiam à atuação profissional. 

Após a seleção do material, os documentos foram li-
dos na íntegra com o intuito de realizar a análise de 
discurso. Esse termo tende a ser atribuído a Michel 
Pêcheux, o qual partindo de uma perspectiva estru-
turalista realizava a análise automática do discur-
so considerando que as condições de produção de 
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discursos são definidas “pelos lugares ocupados pelo emissor e receptor na estrutura de uma formação social” 
(SPINK, 2013, p. 20).  Essa proposta de análise está mais próxima do que das atuais configurações da psicologia 
social discursiva. 

A perspectiva de análise do discurso que foi utilizada nesse estudo, parte de uma perspectiva pós estruturalista 
e construcionista, tendo como autores de base Rorty (1979/1994), Gergen (1985) e Ibáñez (1993). O método aqui 
empregado segue o caminho das práticas discursivas e produção de sentidos e encontra ancoragem a partir de 
três dimensões básicas: linguagem, história e pessoa. (SPINK, 2013)

Para uma melhor visualização dos materiais utilizados na pesquisa, as informações das Referências Técnicas usa-
das foram apresentadas por meio de um quadro temático, buscando enfocar as seguintes dimensões: Título da 
Referência, Ano de publicação, Título do capítulo utilizado, e Resumo dos principais temas abordados no capítulo, 
conforme tabela de número 01, sendo este considerado um mapa temático.

Tabela 1. Mapa de documentos analisados e temáticas principais

O Mapa Temático é definido como um instrumento que possui como propósito a melhoria da comunicação já que 
este, por meio de visualização, transmite informações categorizadas e organizadas de um determinado material 
(Archela & Théry, 2008). Para esta pesquisa, foi utilizada a metodologia de análise do discurso já explicitada aqui, 
que é conhecida como práticas discursivas e produção de sentido para a construção do Mapa Temático. 

Segundo Rocha e Deusdará (2005), a análise do discurso é definida como uma metodologia qualitativa, que visa 
compreender os conteúdos presentes dentro do processo de comunicação, já que se fundamenta por meio de 
um rigor técnico de modo a se delimitar e se debruçar em um determinado objetivo. Esta ainda tem como ob-
jetivo a compreensão daquilo que está para além do escrito, do que está posto ao longo do texto, contribuindo, 
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assim, para um maior aprofundamento do material 
e temática trabalhada, sendo esta constituída por 
meio das práticas discursivas.  

Spink e Medrado (2013) definem práticas discursivas 
como uma linguagem em ação. Compreendida como 
a forma com que as pessoas se posicionam em meio 
às suas relações cotidianas, em seu dia a dia, a manei-
ra como as pessoas produzem sentido, cujo elemen-
to constitutivo é a dinâmica, ou seja, as vozes que são 
anunciadas e que se fazem presentes no cotidiano; 
e o conteúdo. Seu conceito ainda remete a um uso 
ativo da linguagem, propiciando, assim, momentos 
de rupturas, ressignificações e, consequentemente, 
produção de sentidos. 

Ao adotar essa terminologia, o termo “discurso” pode 
ser destinado ao uso dos sistemas que compõem os si-
nais linguísticos e sua forma institucionalizada. Assim, 
acaba sendo possível fazer uma distinção das práticas 
discursivas, ou seja, a forma como as pessoas usam a 
linguagem em suas relações sociais para atribuir sen-
tido; e a forma institucionalizada de seu uso, utilizado 
através da linguagem a partir da apropriação da forma 
de algum domínio do saber (Spink, 2010).

Santana, Rocha, Bernardes & Ribeiro (2016) ain-
da apontam que o processo da linguagem em ação 
sugere que, mesmo de forma não intencional, pas-
sa a existir uma ampliação na forma de sua expres-
são, propiciando entre os interlocutores uma mu-
dança em seus posicionamentos. Com isso, Spink e 
Medrado (2013) explicam que esse processo não fica 
restrito apenas às produções orais. Textos escritos, 
segundo os autores, acabam se constituindo por um 
ato impresso de fala, um elemento verbal de comu-
nicação que é capaz de gerar ativas discussões em 
detrimento de seu conteúdo, como por exemplo: 
críticas, elogios, comentários de forma geral, orienta-
ções profissionais e entre outros. Assim, meios de co-
municação como a televisão, a internet e o rádio, ao 
produzirem um enunciado, utilizam-se de estruturas 
pré-existentes dos sistemas da linguagem, exercen-
do uma função de posicionamento a ele e, necessa-
riamente, os transformando em atos de fala.

Para o levantamento das competências nos docu-
mentos publicados pelo CREPOP, os textos foram 
lidos de forma exaustiva, onde as similitudes encon-
tradas foram categorizas por cores distintas e, poste-
riormente, foram organizadas em mapas dialógicos, 

sendo definidas as competências como categorias. 
Primeiramente, foram elencadas as categorias pre-
sentes nas DCNP (Diretrizes Curriculares Nacionais 
para os cursos de graduação em Psicologia), em se-
guida foram elencadas novas categorias, sendo estas 
competências diferentes das postas nas DCNP, mas 
percebidas nos documentos em questão.  

Nos mapas foram distribuídos os discursos do tex-
to na ordem em que apareciam e dentro de colunas 
designadas a cada categoria. Foi feito um mapa dialó-
gico para cada referência técnica, os quais não serão 
apresentados na íntegra na análise dos resultados, 
devido à ocupação de espaços. Contudo, haverá a 
disponibilização de uma consolidação desses mapas 
dialógicos em uma tabela com o título: Mapa dialógi-
co de repertórios linguísticos das competências iden-
tificadas nos documentos do CREPOP e que servirá 
para guiar as análises discursivas.

No que diz respeito aos Mapas Dialógicos, Nascimento, 
Tavanti e Pereira (2014) apontam que sua construção 
se relaciona diretamente com a proposta teórico-me-
todológica de dar visibilidade ao processo de análise 
e de produção de práticas discursivas. Ao se debruçar 
sobre esta temática, o pesquisador busca compreen-
der como o participante constrói sentidos no mundo 
que o rodeia, compreendendo seu repertório linguís-
tico presente nas diversas formas de expressão em 
que a linguagem pode se apresentar. 

Após o levantamento das competências destacadas 
pelo CREPOP, estas foram correlacionadas com as 
competências preconizadas para a formação de psi-
cólogos, visando compreender as similitudes e dife-
renças presentes em ambos os materiais. 

Resultados e discussão

Após leitura exaustiva das Referências Técnicas do 
CREPOP, foram selecionados para este estudo o total 
de quatro documentos, conforme apresentados com 
a Referência de identificação do documento nas aná-
lises dos resultados, Título da Referência, Temática 
principal do documento e Repertórios linguísticos 
abordados nos documentos (em acordo com catego-
rias de competências das DCNP e Novas modalida-
des de categorias de competências identificadas nos 
documentos do CREPOP e não presentes nas DCNP).
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Tabela 2. Mapa dialógico de repertórios linguísticos das competências identificadas nos documentos do CREPOP (continua)
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Tabela 2. Mapa dialógico de repertórios linguísticos das competências identificadas nos documentos do CREPOP (continuação)
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Tabela 2. Mapa dialógico de repertórios linguísticos das competências identificadas nos documentos do CREPOP (conclusão)

Após a análise do mapa dialógico de repertórios linguísticos, restaram as seguintes competências identificadas 
nos discursos das referências técnicas do CREPOP: Atenção à Saúde, Trabalho com Clínica Ampliada, Tomada de 
Decisão, Comunicação, Diálogo, Liderança, Administração e Gerenciamento, Trabalho Colaborativo, Educação 
Permanente e Ética Dialógica. Essa análise consolida uma discussão disposta nos tópicos seguintes:
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Tabela 3. Ordem de apresentação da análise discursiva das competências identificadas no discurso

Atenção à saúde e seus desdobramentos para 
uma clínica ampliada

De acordo com Matta e Morosini (2008), a atenção 
à saúde caracteriza-se como uma organização estra-
tégica que leva em consideração os fatores sociais, 
políticos e históricos de uma determinada população 
para a prestação de cuidados em saúde que esta ne-
cessita. Aqui, parte-se de uma prática que rompe o 
modelo médico hospitalocêntrico de práticas cura-
tivas, assistencialistas e individualistas, ao focalizar 
como centro do cuidado as reais necessidades do lo-
cal a que este se destinar, na criação de estratégias, 
programas e serviços de saúde. 

Observou-se que a competência de atenção à saúde 
é a que se apresenta com maior ênfase dentro das 
resoluções analisadas. As práticas de prestação de 
cuidado na atenção à saúde se direcionam a ativida-
des amplas, que vão desde a promoção, prevenção e 
reabilitação de agravos à saúde, sendo estas práticas 
que possuem como premissas os princípios do SUS e 
dos direitos humanos, conforme explicita os recortes 
de discursos expostos abaixo: 

...seguindo as diretrizes do SUS, as ações desenvolvidas 
devem ser orientadas para a promoção, a prevenção, a 

assistência e a reabilitação... (Doc. 01, p. 33)

... a leitura dos condicionantes sociais, das condições 
e da organização do trabalho na determinação do 

processo de adoecer e sofrer no trabalho... 
(Doc. 01, p. 32)

... trabalham tendo como princípio básico a defesa 
dos direitos humanos e como diretriz a ampliação da 

autonomia e da participação social dos usuários. 
(Doc. 02, p. 49)

A adesão ao tratamento ou sua ausência deve ser 
sempre problematizada... compromisso com a vida, o 

cuidado e os direitos. (Doc. 03, p. 102)

Pode-se inferir que a grande relação encontrada com 
a competência de atenção à saúde se deu em decor-
rência de tais práticas se apresentarem dentro das 
políticas públicas de saúde, e estas basearem seu 
funcionamento através de lei 8080/90 e, consequen-
temente, os princípios do SUS. Assim, o alinhamento 
da formação profissional por meio de diretrizes que 
vão ao encontro do modelo de saúde existente no 
país acaba possibilitando ao estudante uma melhor 
compreensão acerca da realidade com que este vai 
se deparar em sua futura atuação e, consequente-
mente, possibilita o desenvolvimento de competên-
cias que possam se adequar ao contexto social em 
que o estudante se encontra, adquirindo ainda uma 
maior criticidade em suas intervenções e atuação 
profissional e, consequentemente, estimulando o 
trabalho com clínica ampliada.

Uma clínica com tal nível de complexidade pede 
formação à altura. (Doc. 03, p. 102)

A análise também constatou que em todas as re-
ferências se apresentavam discursos que reme-
tiam a uma atuação baseada em uma clínica do 
sujeito. Entretanto, aquelas mais atuais, “Saúde do 
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Trabalhador no Âmbito da Saúde Pública: Referências 
para a atuação da(o) psicóloga(o)” e “Referências 
Técnicas Para Atuação de Psicólogas(os) em Políticas 
Públicas de Álcool e Outras Drogas” mostraram uma 
prática mais contextualizada, indo ao encontro do que 
é preconizado para o trabalho com clínica ampliada. 

Compreendida como uma ferramenta que propicia 
ao sujeito um olhar com enfoques sociais, biológi-
cos e psicológicos, a clínica ampliada busca identifi-
car as singularidades de cada sujeito, já que parte do 
pressuposto de que o processo de saúde-doença é 
amplo, as decisões acerca dos diagnósticos e inter-
venções são discutidas e compartilhadas entre os 
profissionais, compreendem o indivíduo e sua inser-
ção na sociedade, transversalidade na comunicação, 
na atuação profissional e apoio aos profissionais que 
prestam suporte à saúde (Brasil, 2009).
Campos (2003) ainda aponta que, ao se falar em clí-
nica do sujeito, a doença acaba sendo compreendi-
da como parte da vida, sem estigma ou redução à 
patologia. Assim, existiria uma ampliação do objeto 
de estudo e de suas intervenções, pois além de se 
pensar a doença, o sujeito e seu contexto de vida são 
considerados. 

Políticas de saúde e seus modelos de tomada de 
decisões

Para Nassif (2019), a tomada de decisão possui um 
papel de direcionamento de determinadas atitudes 
por meio de crenças e experiências organizacionais 
vividas pelo agente da decisão. Este, por sua vez, aca-
ba exercendo um papel centralizador e organizativo 
sobre as atividades da organização, exercendo uma 
dinamicidade por intermédio de valores e evidências 
presentes dentro de cada contexto organizacional. 
No que diz respeito à tomada de decisão, constatou-
-se que a competência, dentro das referências anali-
sadas, não se apresentou de forma veemente como 
a competência de atenção à saúde, anteriormente 
analisada. Por meio do processo de análise do discur-
so, só foi observada uma referência técnica foco do 
presente estudo, sendo esta do ano de 2013, ligada à 
atuação do psicólogo frente a questões de trabalho e 
a outra no direcionamento de seu trabalho no CAPS.

Abertas as portas, suprimidas as grades _ primeira 
tomada de decisão, outra mudança deve se operar. 

(Doc. 03, p. 96).

Os discursos apresentados pelos materiais analisa-
dos fazem menção a atitudes voltadas principalmen-
te a decisões das melhores condutas aos usuários 
dentro do seu processo de cuidado nas políticas pú-
blicas, onde este tem um papel preponderante de 
incorporar as decisões da equipe, algo que aparen-
temente não estaria diretamente ligado à atuação de 
outro profissional por compreender um olhar mais 
profundo sobre a subjetividade.  

... cada usuário desses serviços representa uma 
singularidade que, necessariamente, deve ser 

compreendida em todos os seus aspectos pela 
equipe de cuidado... a(o) psicóloga(o) pode e deve 

desempenhar um papel decisivo na incorporação como 
aspecto que pode ser patogênico na elaboração do PTS 

(Doc. 01, p. 45-46).

... as(os) psicólogas(os) têm participado da elaboração 
de diferentes modalidades terapêuticas de atenção aos 

trabalhadores... são adotadas variadas perspectivas 
teóricas... valorizam o conhecimento e a subjetividade 

dos trabalhadores... (Doc. 01, p. 38).

É válido inferir ainda que o pouco aparecimento da 
competência tomadas de decisões dentro das refe-
rências analisadas, pode ter relação com as tomadas 
de decisões nas políticas de saúde serem realizadas 
de forma compartilhada, assim ficando menos a cargo 
unilateral e um agente tomador de decisão e passan-
do a ganhar uma dimensão de corresponsabilização. 

Responsabilidade pelo cuidado com o usuário passa a 
ser compartilhada pela equipe e não mais de um único 

profissional (Doc. 03, p. 112).

... é preciso compatibilizá-la com as singularidades 
dos demais profissionais, de forma a integrar olhares, 

leituras e saberes, numa perspectiva interdisciplinar, 
interinstitucional e intersetorial... (Doc. 02, p. 74).

Assim, ao se pensar em estratégias para os usuários, 
muitas vezes, estas acabam sendo realizadas de for-
ma multiprofissional e interdisciplinar. De forma in-
dividual, as tomadas de decisões acabam sendo dire-
cionadas, assim como exposto na referência técnica 
“Saúde do Trabalhador no Âmbito da Saúde Pública: 
Referências para a atuação da(o) psicóloga(o)”, para 
sua atuação específica na escolha de melhores for-
mas de manejar o atendimento individual.
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Comunicação e diálogo: relações e implicações 
para as políticas públicas

Segundo Coriolano-Marinus, Queiroga, Ruiz-Moreno 
e Lima (2014), dentro dos equipamentos do SUS, a 
comunicação acaba sendo um instrumento de inter-
mediação entre os profissionais de saúde e os usuá-
rios, já que esta configura-se como prática de troca 
de informações. A comunicação ainda é proveniente 
da relação humana, a qual pode ser expressa de for-
ma verbal e/ou não verbal. 
No decurso do processo de análise, a comunica-
ção se apresentou dentro das referências em duas 
vertentes diferentes. Na primeira, a comunicação é 
colocada pelas referências, como algo técnico em 
seu processo de atuação, voltado para questões de 
transmissão de informações, principalmente ligadas 
a questões hierárquicas de saberes na relação pro-
fissional-comunidade, a qual proporciona relações 
verticais entre os sujeitos:

Ações na comunidade – palestras, oficinas, 
treinamentos (Doc. 4, p. 45).

Como atividades de educação em saúde pode-se 
destacar o desenvolvimento de cursos, seminários e 

estágios para técnicos, gestores e trabalhadores, com 
a finalidade de capacitar técnicos integrantes das 

instâncias de controle social e trabalhadores em geral... 
(Doc. 1, p. 41).

Para Cordeiro, Araújo, Costa & Campos (2017), a comu-
nicação pode ser compreendida como o processo de 
transmissão de informações por meio de mensagens. 
Dentre os diversos elementos tidos como básicos, po-
demos citar: a fonte, aquela que é responsável por emi-
tir algo, que produz uma mensagem; o destinatário, 
aquele a quem se destina a mensagem transmitida; os 
codificadores, compreendido como os elementos que 
transformam a mensagem em sinais transmissíveis; o 
canal, visto como o meio de transporte para essa trans-
missão; e decodificador, que reconstrói as mensagens 
com base nos sinais que foram emitidos.

Os autores ainda apontam que a comunicação se di-
ferencia de informação. Elucidam que, quanto mais 
emoções esta conseguir evocar e possuir elementos 
polissêmicos, maior será sua capacidade em comuni-
car algo, já que esta é capaz de mudar algo no desti-
natário, em função de sua capacidade de modificação 
e apaziguamento de incertezas dentro desse sistema 
(Cordeiro et al, 2017).

Observou-se que a comunicação ganhou uma segun-
da forma nas referências técnicas, sendo ampliada 
para a vivência do diálogo na relação entre profissio-
nais e usuários e/ou entre profissionais e profissio-
nais. De acordo com a Política Nacional de Educação 
Popular em Saúde, o diálogo pode ser compreen-
dido como o encontro entre mundos distintos dos 
sujeitos, ou seja, é quando as pessoas colocam seus 
conhecimentos sociohistóricos à disposição de um 
outro na busca de uma transformação social e de-
senvolvimento de uma criticidade sobre aquilo que 
se debruçam (Brasil, 2013).

É válido salientar que as atividades do profissional 
de psicologia, sua atuação, independentemente do 
contexto em que se realizam, são permeadas por 
processos diálogos, já que devem favorecer rela-
ções assimétricas e de trocas de conhecimentos 
entre os sujeitos.

... o diálogo entre a vivência e a experiência cotidiana 
dos trabalhadores e o conhecimento técnico-científico... 

(Doc. 1, p. 40).

Atuar junto à equipe no sentido de promover 
discussões, reflexões e ações sobre o cuidado/

humanização... (Doc. 4, p. 54).

Se levarmos ainda em consideração a relação existen-
te por meio do diálogo apontado dentro das referên-
cias técnicas, é possível perceber que estas também 
direcionam a atuação do profissional de psicologia ao 
desenvolvimento da capacidade de ouvir, já que esta 
se destina a uma escuta terapêutica, competência 
que se mostra como especificidade de sua atuação.

Para Mesquita e Carvalho (2014), a escuta terapêuti-
ca pode ser definida como uma forma de estabeleci-
mento de comunicação, em que o ouvinte busca com-
preender aquilo que se encontra dentro do processo 
de comunicação verbal e não verbal. A partir dos estu-
dos de Carl Rogers, a escuta, dentro das escolas psico-
lógicas, adquire uma concepção de se dispor a ouvir 
visando o crescimento e desenvolvimento do outro, 
propiciando um momento de fala e interesse de es-
cuta, por meio de técnicas que propiciam a criação de 
vínculo e, consequentemente, um efeito terapêutico.

... a escuta, para expressão de vivências e reflexão do 
usuário sobre o sofrimento e suas causas... 

(Doc. 2, p. 51).
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... oferecendo acolhimento, cuidado e suporte desde o 
momento mais grave, a crise... (Doc. 3, p. 93).

Conforme exposto nos discursos, a escuta terapêu-
tica acaba sendo direcionada ao usuário por meio 
de diversas estratégias dentro dos equipamentos de 
saúde, sendo ainda compreendida como uma das es-
pecificidades de atuação do profissional de psicologia 
dentro das políticas de saúde. Tal competência acaba 
sendo direcionada prioritariamente para os usuários 
dos serviços, mas não o restringindo apenas a essa 
atividade, já que esta serve como um suporte para 
sua atuação dentro das demais atividades prescritas.

Percebe-se, assim, que o desenvolvimento da com-
petência de comunicar pode até servir para resolu-
ção de problemas cotidianos e pontuais da prática do 
campo e do mercado de trabalho, contudo, é apenas 
o diálogo que pode transformar o fazer em prol de 
um compromisso social nitidamente implicado com 
as políticas públicas, pois este assume o sentido de 
reflexões sobre o cuidado, a humanização, as vivên-
cias e experiências.

Administração? Gerenciamento? O processo de 
liderança e gestão participativa nos equipamen-
tos de saúde 

Para Chanes (2006), liderança pode ser compreen-
dida como uma forma da organização conseguir ge-
rir suas atividades em prol de um objetivo comum. 
Necessariamente, esta baseia-se no princípio da 
confiança mútua, já que o desempenho da equipe 
depende da atuação de cada componente, podendo 
ainda ser expresso de diversas formas pelos líderes, 
que se torna um elemento fundamental para a ob-
tenção de resultados pela equipe e/ou organização. 
 
No que diz respeito à atuação de psicólogos em posi-
ções de liderança, observou-se que estas fazem men-
ção somente ao exercício de sua prática em equipes 
multiprofissionais, assim como exposto na DCNP.

Na equipe mais ampla, os “oficineiros” também 
desenvolvem um trabalho junto com os demais 

membros da equipe... (Doc. 2, p. 55).

Pois, é somente por meio dessa visão multidimensional 
do problema que se torna possível apreender os 

mecanismos de individuação da doença...  
(Doc. 1, p. 47).

Assim como exposto a partir dos discursos, a posi-
ção de liderança apontada pelas referências técnicas 
aponta uma prática exercida dentro de equipes mul-
tiprofissionais e interdisciplinares, sendo feita de for-
ma compartilhada.  

... a atuação transdisciplinar com equipes 
multiprofissionais... (Doc. 2, p. 64).

... a gestão participativa, as metas discutidas e 
definidas em espaços coletivos... (Doc. 2, p. 64).

Entretanto, ao se buscar discursos e/ou orientações 
que fazem menção à sua atuação como líderes den-
tro da equipe multiprofissional, observou-se uma 
escassez de orientações para os profissionais, ten-
do em vista uma maior prevalência de atividades 
voltadas para um processo de compartilhamento 
de liderança com os demais profissionais, em de-
corrência da necessidade e importância de sua 
atuação ocorrer com outros profissionais. Assim, 
sua atuação acaba se direcionando para um pro-
cesso de gestão participativa.

Segundo Lorenzetti, Lanzoni, Assuiti, de Pires e 
Ramos (2014), o processo de gestão e administração 
dos equipamentos de saúde pode ser compreendido 
como um conjunto de práticas e saberes usados para 
a organização do serviço de saúde. Esta ainda leva em 
consideração os espaços em que o cuidado é presta-
do de forma direta, os mais variados equipamentos a 
partir do qual este cuidado vai ser prestado e a rede 
que se dispõe à prestação de cuidado. O autor ainda 
aponta que, apesar das diversas transformações no 
modo de gerir provenientes da criação do SUS, den-
tro do Brasil, esta ainda se desenvolve baseada no 
modelo clássico de administração.

A teoria clássica da administração teve como princi-
pal representante Henri Fayol, cujo foco da teoria é 
a compreensão da gerência, em que as empresas, 
além de precisarem de atividades técnicas para a 
execução das atividades a que se predispõem, ne-
cessita desenvolver habilidades ligadas ao processo 
de administração, tendo em vista que todo indivíduo 
se insere ao longo da vida em diversas instituições e 
que estas necessitam ser administradas (Affonso & 
Ferrari, 2018).
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Após a análise sobre a competência de administra-
ção e gerenciamento, observou-se que as diretrizes 
apontam para uma atuação voltada para o conheci-
mento do serviço, bem como um processo de ges-
tão compartilhada. 

Os discursos acabam sendo direcionados para pro-
cessos de gerenciamento de atividades coletivas, em 
que o profissional de psicologia direciona sua atua-
ção para uma gestão participativa ou compartilhada, 
já que dentro desse contexto, as decisões são toma-
das pela equipe. 

... a gestão participativa, as metas discutidas e 
definidas em espaços coletivos... (Doc. 2, p. 64).

... o empoderamento da comunidade mediante sua 
participação na gestão e a ênfase na mudança de 

comportamento (Doc. 4, p. 46).

De acordo com Chiavenato (2015), a gestão partici-
pativa aponta para uma estrutura organizacional em 
que cada colaborador acaba exercendo um papel pre-
ponderante dentro das decisões organizacionais; aqui 
todos possuem o direito de discordar, questionar e 
opinar, já que esta parte do princípio da democracia 
no processo de tomada de decisões. Esta ainda possui 
como aspectos fundamentais a vontade de participar, 
a motivação em poder contribuir com algo e o envolvi-
mento cognitivo e comportamental daqueles que par-
ticipam desse processo.  Com isso, ainda se pressupõe 
mudanças dentro da cultura organizacional, tendo em 
vista que este modelo de gestão possibilita a horizon-
talidade nas relações dentro dos grupos. 

Já o trabalho colaborativo é apontado por Damiani 
(2008), quando os trabalhadores de um determina-
do grupo, na realização de suas atividades, acabam 
apresentando um suporte com o intuito de atin-
gir um determinado resultado almejado por todos. 
Nesse processo, o trabalho colaborativo não visa hie-
rarquização, mas parte do pressuposto de uma res-
ponsabilização compartilhada. 

Com isso, ao se analisar as referências técnicas, o 
trabalho colaborativo também se apresentou dentro 
dos discursos como algo presente dentro das diver-
sas formas de atuação do profissional de psicologia.

... trabalho em equipe e em rede. Este conjunto formam 
os pontos de orientação que organizam e dão sentido 

ao cuidado nestes lugares (Doc. 3, p. 94).

Nota-se, assim, que o nexo entre saúde/doença mental 
exige olhar e atuação interdisciplinar, na qual a(o) 
psicóloga(o) tem papel de destaque. (Doc. 1, p. 45).

... ao se inserirem nas equipes interdisciplinares que 
realizam as ações de vigilância, as(os) psicólogas(os) 

podem colaborar para a apreensão de informações... 
(Doc. 1, p. 41).

Assim, levando em consideração esses discursos, é 
válido ressaltar que a menção sobre o trabalho cola-
borativo vai ao encontro das competências técnicas 
da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa (ABEP): 
“Liderança” e “Administração e Gerenciamento”. Em 
ambas, o psicólogo é estimulado a estar apto para 
ocupar um papel de centralidade dentro de equipes 
e/ou serviços, caso seja necessário. Nas referências, 
por sua vez, é observado que esse papel acaba dan-
do lugar a uma gestão compartilhada, a um trabalho 
colaborativo, em que todos que compõem a equipe/
equipamento de saúde podem e devem auxiliar nas 
tomadas de decisões, possuindo assim responsabili-
dades com a equipe e com o usuário.   

Educação permanente e suas implicações para a 
construção de uma ética dialógica

Compreendida como uma prática no exercício de en-
sinar e aprender, a educação permanente em saúde 
leva em consideração uma prática significativa para 
os atores envolvidos no processo, a educação perma-
nente leva em consideração as práticas, crenças, valo-
res e saberes existentes no cotidiano, partindo ainda 
do pressuposto de uma educação problematizadora, 
destinando-se a todos aqueles que compõem o SUS 
(Brasil, 2016). 

Em relação à educação permanente, constatou-se 
que as referências técnicas trazem seu desenvolvi-
mento por meio de questões desde a formação de 
novos profissionais de saúde até o contínuo aprendi-
zado após a formação. 

... o serviço de saúde deve ser compreendido como 
local de aprendizagem contínua, participativa e 

potencialmente transformadora dos processos de 
trabalho... (Doc. 4, p. 47).

Viabilizar campo para estágio, contribuindo com a 
formação de novos profissionais (Doc. 4, p. 54).
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No âmbito da educação permanente dos profissionais, 
incluída a atualização técnico-científica, a(o) 

psicóloga(o) pode atuar na formação e gestão do 
trabalho em saúde... (Doc. 1, p. 42).

Assim, é possível inferir que dentro dos discursos en-
contrados, estes acabam fazendo uma maior alusão 
àquilo que seria definido como aprendizagem contínua. 

A educação permanente se diferenciaria da educação 
contínua, pois esta última possui um alvo uniprofis-
sional, baseada por uma prática autônoma e cujo 
principal objetivo é a atualização científica e técnica. 
Contudo, qualquer tentativa de separação entre a 
educação continuada e a educação permanente aca-
baria gerando uma atuação prisional que não com-
preenderia o todo, que seria fragmentada. Assim, 
uma acaba exercendo influência sobre a outra no 
processo de educação dos trabalhadores em saúde 
(Brasil, 2016). 

 Já Batista e Gonçalves (2011) apontam ainda que a 
educação permanente tem como intuito preencher 
brechas ou até mesmo fomentar a graduação dos 
profissionais de saúde. Esta deve ser pensada de for-
ma descentralizada, levando em consideração a rea-
lidade de cada espaço a que se destina, bem como 
utilizar-se de metodologias significativas na busca de 
novas formas de aprender e ensinar, garantindo as-
sim a participação de todos aqueles que fazem parte 
desse processo: a gestão, a assistência e a universi-
dade. Com isso, não apenas os trabalhadores seriam 
contemplados dentro dessas práticas, mas a própria 
comunidade de estudantes acabaria sendo alvo da 
educação permanente.

Além de se voltar para uma formação profissional a 
educação permanente acaba se direcionado também 
ao sujeito que é acompanhado pelo profissional de 
saúde e que reflete com este sobre os cuidados que 
lhe são ofertados. Já o profissional, ao se debruçar 
em referenciais teóricos que permeiam sua prática 
profissional, acaba, consequentemente, se desen-
volvendo enquanto sujeito autônomo, crítico e em-
poderado dentro dos espaços de atuação, conforme 
explicitado nos discursos abaixo:

... o que gera um pensamento crítico sobre a realidade, 
possibilita a transformação de relações de poder e 

aumenta a capacidade de os indivíduos sentirem-se 
ativos nos processos que determinam suas vidas 

(Doc. 1, p. 39).

... construção de autonomias e a geração de usuários 
mais críticos e livres, donos e protagonistas de suas 

histórias (Doc. 2, p. 63).

... manejos criativos e singulares para fazer contorno 
à dor intensa e assegurar ao sujeito os direitos de um 

cidadão (Doc. 3, p. 94).

Conforme observado, os discursos ainda apresentam 
uma prática voltada ao empoderamento dos sujeitos, 
propiciando que estes se tornem ativos, participati-
vos e autônomos dentro do processo de saúde-doen-
ça. Os discursos fazem, assim, referência àquilo que é 
definido por Spink (2000) como ética dialógica.

... sempre considerando as questões éticas envolvidas: 
anonimato, consentimento e participação voluntária 

(Doc. 1, p. 41).

... potencializando as parcerias e as construções 
coletivas, buscando a integralidade em nossas 

intervenções (Doc. 2, p. 63).

... Formação acadêmica, mas, sobretudo, formação 
eticamente orientada para a liberdade, capaz, 

portanto, de refletir criticamente sobre o seu fazer... 
(Doc. 3, p. 102).

A ética dialógica pode ser compreendida como uma 
competência que parte do princípio da interacionali-
dade, ou seja, leva em consideração para sua existên-
cia a participação de todos no processo. Considera 
também o contexto social a partir do qual se fala, 
além de compreender que, nessa troca dialógica o in-
divíduo se constitui enquanto ser social (Spink, 2000).

Considerações finais

Observou-se que a maior relação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para os cursos de Psicologia 
(DCNP) com as Referências Técnicas do CREPOP 
acontece para aquelas que estão relacionadas com 
a atenção à saúde no contexto das políticas públi-
cas de saúde, como a promoção de saúde. Outras 
competências como liderança, tomada de decisão e 
administração e gerenciamento, são ampliadas por 
outras competências que englobam uma atuação do 
profissional de psicologia de forma compartilhada, 
principalmente ligada ao trabalho interdisciplinar e 
multiprofissional preconizado nos equipamentos.  
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A comunicação é outra competência que, nas orien-
tações técnicas, torna-se ampliada, pois deixa de ter 
a dimensão conceitual de transmissão de conheci-
mentos para se voltar para a construção de diálogo. 
Já a educação permanente surge como uma compe-
tência importante para sua atuação, sendo direcio-
nada para a formação profissional e para a relação 
educativa com os usuários do SUS.

Observou-se ainda que atuar baseado apenas nas 
competências técnicas preconizadas nas DCNP acaba 
fornecendo uma prática muitas vezes limitada, que 
não consegue dar vazão a todas as formas de atua-
ção do profissional de psicologia e, necessariamente, 
em sua atuação com os sujeitos. Assim, constatou-se 
ainda que tais competências se relacionam direta-
mente com outros conceitos, apresentados no pre-
sente estudo como novas competências, cujo intuito 
é ter uma maior ampliação nas atividades e interven-
ções realizadas pelo psicólogo. 

Assim, como discursos que se relacionavam à forma 
de atuação e que não se apresentavam dentro das 
competências técnicas, pode-se observar: trabalho 
com clínica ampliada, diálogo, trabalho colaborativo 
e ética dialógica.

Por meio disso, para que se tenha profissionais ap-
tos a atuarem dentro das políticas públicas de saúde, 
se faz necessário o alinhamento dentro das compe-
tências estabelecidas pelas DCN’s com aquilo que 
é orientado para a atuação deste profissional pelo 
CREPOP, para que se consiga proporcionar a forma-
ção mais abrangente possível, preparando-os para 
as mais variadas demandas que este profissional 
pode encontrar durante o exercício de sua profissão, 
já que o compromisso não se liga apenas a ações 
concretas, mas volta-se para um compromisso polí-
tico com o projeto ético-democrático popular, social. 
Nesse sentido, a perspectiva de competências como 
preparatórias para a inserção no mundo do trabalho 
que é apresentada nas DCN’s não consegue fazer 
uma correspondência direta com o papel dos profis-
sionais de psicologia no âmbito da sua atuação, pois 
esse Âmbito requer um compromisso crítico e social 
com a construção de um mundo equânime, premis-
sas que ficam em segundo plano no universo de pro-
dução liberal capitalista. 
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